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ferida pelo n.º 3, do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 233/2009, de 15 de 
setembro, no âmbito do exercício de autoridade técnica sobre todos os 
Organismos da Marinha, para a prática de atos referentes a assuntos de 
natureza técnica e logística que se situem na sua área de responsabilidade.

2 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 2616/2018, de 3 de 
fevereiro, do almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 34, de 18 de fevereiro de 2014, 
subdelego no mesmo oficial, com a faculdade de subdelegar, a compe-
tência que me é delegada para, no âmbito das suas funções, autorizar 
despesas com empreitadas de obras públicas e com locação e aquisição 
de bens e serviços até € 200 000, incluindo as relativas à execução de 
planos plurianuais legalmente aprovados, sendo que para estas, este 
limite se estende até ao montante de € 500 000.

3 — Considerando o disposto no n.º 2 do despacho 2616/2018, de 
3 de fevereiro, do almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, as 
autorizações de despesa relativas a construções e grandes reparações 
superiores a € 299 278,74 ficam porém, sujeitas à prévia concordância 
do Ministro da Defesa Nacional.

4 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do Despacho n.º 2616/2014 de 3 de 
fevereiro, do almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, subdelego 
ainda no mesmo oficial a competência que me é delegada para:

a) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, 
com exceção dos oficiais generais, aos militarizados e aos funcionários 
do mapa de pessoal civil da Marinha, que prestem serviço na Direção 
de Abastecimento e órgãos na sua dependência:

Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
1) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
2) Conceder licença por interrupção de gravidez;
3) Conceder licença por adoção;
4) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
5) Autorizar assistência a filho;
6) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
7) Autorizar a assistência a neto;
8) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
9) Autorizar a redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
10)Autorizar outros casos de assistência à família:

b) Autorizar as deslocações normais que resultem da própria natureza 
orgânica ou funcional do serviço, em território nacional por períodos infe-
riores a 30 dias, bem como o adiantamento das respetivas ajudas de custo.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 29 de janeiro 
de 2014, ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo 
diretor de Abastecimento, que se incluam no âmbito desta subdelegação 
de competências.

18 de fevereiro de 2014. — O Superintendente, José Domingos Pe-
reira da Cunha, vice -almirante.

207691886 

 Despacho n.º 4217/2014
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 35.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 
31 de janeiro, delego diretor de Navios, contra -almirante EMQ José Luís 
Garcia Belo, a competência que me é conferida pelo n.º 3, do artigo 14.º 
do Decreto -Lei n.º 233/2009, de 15 de setembro, no âmbito do exercício 
de autoridade técnica sobre todos os Organismos da Marinha, para a 
prática de atos referentes a assuntos de natureza técnica e logística que 
se situem na sua área de responsabilidade.

2 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 2616/2018, de 3 de 
fevereiro, do almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 34, de 18 de fevereiro de 2014, 
subdelego no mesmo oficial, com a faculdade de subdelegar, a compe-
tência que me é delegada para, no âmbito das suas funções, autorizar 
despesas com empreitadas de obras públicas e com locação e aquisição 
de bens e serviços até € 200 000, incluindo as relativas à execução de 
planos plurianuais legalmente aprovados, sendo que para estas, este 
limite se estende até ao montante de € 500 000.

3 — Considerando o disposto no n.º 2 do despacho 2616/2018, de 
3 de fevereiro de 2014, do almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, 
as autorizações de despesa relativas a construções e grandes reparações 
superiores a € 299 278,74 ficam porém, sujeitas à prévia concordância 
do Ministro da Defesa Nacional.

4 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do Despacho n.º 2616/2014 
de 3 de fevereiro de 2014, do almirante Chefe do Estado -Maior da 

Armada, subdelego ainda no mesmo oficial a competência que me 
é delegada para:

a) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, 
com exceção dos oficiais generais, aos militarizados e aos funcionários 
do mapa de pessoal civil da Marinha, que prestem serviço na Direção 
de Navios e órgãos na sua dependência:

1) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
2) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
3) Conceder licença por interrupção de gravidez;
4) Conceder licença por adoção;
5) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
6) Autorizar assistência a filho;
7) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
8) Autorizar a assistência a neto;
9) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
10) Autorizar a redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
11) Autorizar outros casos de assistência à família:

b) Autorizar as deslocações normais que resultem da própria natureza 
orgânica ou funcional do serviço, em território nacional por períodos infe-
riores a 30 dias, bem como o adiantamento das respetivas ajudas de custo.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 20 de dezem-
bro de 2013, ficando por este meio ratificados todos os atos praticados 
pelo diretor de Navios, que se incluam no âmbito desta subdelegação 
de competências.

18 de fevereiro de 2014. — O Superintendente, José Domingos 
Pereira da Cunha, vice -almirante.

207691683 

 Despacho n.º 4218/2014
1 — Ao abrigo do disposto no despacho n.º 2616/2018, de 3 de 

fevereiro de 2014, do almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 34, de 18 de fevereiro 
de 2014, subdelego no chefe da Secção de Catalogação do Material, 
capitão -tenente SEL Paulo Jorge Branco Valentim, a competência que 
me é delegada para, no âmbito das suas funções, autorizar despesas com 
locação e aquisição de bens e serviços até € 20 000.

2 — O presente despacho produz efeitos no período compreendido 
entre o dia 20 e o dia 31 de dezembro de 2013, ficando por este meio 
ratificados todos os atos praticados pelo chefe da Secção de Catalo-
gação do Material, que se incluam no âmbito desta subdelegação de 
competências.

18 de fevereiro de 2014. — O Superintendente, José Domingos 
Pereira da Cunha, vice -almirante.

207691804 

 Despacho n.º 4219/2014
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 35.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro, delego diretor de Infraestruturas, contra-
-almirante EMQ João Leonardo Valente dos Santos, a competência que 
me é conferida pelo n.º 3, do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 233/2009, 
de 15 de setembro, no âmbito do exercício de autoridade técnica sobre 
todos os Organismos da Marinha, para a prática de atos referentes 
a assuntos de natureza técnica e logística que se situem na sua área 
de responsabilidade.

2 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 2616/2018, de 3 
de fevereiro de 2014, do almirante Chefe do Estado -Maior da 
Armada, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 34, de 
18 de fevereiro de 2014, subdelego no mesmo oficial, com a fa-
culdade de subdelegar, a competência que me é delegada para, no 
âmbito das suas funções, autorizar despesas com empreitadas de 
obras públicas e com locação e aquisição de bens e serviços até 
€ 200 000, incluindo as relativas à execução de planos plurianuais 
legalmente aprovados, sendo que para estas, este limite se estende 
até ao montante de € 500 000.

3 — Considerando o disposto no n.º 2 do despacho 2616/2018, de 
3 de fevereiro de 2014, do almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, 
as autorizações de despesa relativas a construções e grandes reparações 
superiores a € 299 278,74 ficam porém, sujeitas à prévia concordância 
do Ministro da Defesa Nacional.

4 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do Despacho n.º 2616/2014 
de 3 de fevereiro de 2014, do almirante Chefe do Estado -Maior da 
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Armada, subdelego ainda no mesmo oficial a competência que me 
é delegada para:

a) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, 
com exceção dos oficiais generais, aos militarizados e aos funcionários 
do mapa de pessoal civil da Marinha, que prestem serviço na Direção 
de Infraestruturas e órgãos na sua dependência:

1) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
2) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
3) Conceder licença por interrupção de gravidez;
4) Conceder licença por adoção;
5) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
6) Autorizar assistência a filho;
7) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
8) Autorizar a assistência a neto;
9) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
10) Autorizar a redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
11) Autorizar outros casos de assistência à família:

b) Autorizar as deslocações normais que resultem da própria natureza 
orgânica ou funcional do serviço, em território nacional por períodos infe-
riores a 30 dias, bem como o adiantamento das respetivas ajudas de custo.

5 — O presente despacho produz efeitos no período compreendido entre 
o dia 20 de dezembro de 2013 e o dia 9 de janeiro de 2014, ficando por este 
meio ratificados todos os atos praticados pelo diretor de Infraestruturas, 
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

18 de fevereiro de 2014. — O Superintendente, José Domingos 
Pereira da Cunha, vice -almirante.

207691545 

 Despacho n.º 4220/2014
1 — Ao abrigo do disposto no despacho n.º 2616/2014, de 3 de 

fevereiro, do almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 34, de 18 de fevereiro de 2014, 
subdelego no chefe do Gabinete do Superintendente dos Serviços 
do Material, capitão -de -mar -e -guerra Mário José Simões Marques, 
a competência que me é delegada para, no âmbito das suas funções, 
autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços até 
€ 20 000.

2 — Ao abrigo do disposto no n.º 4, alínea b), do supracitado des-
pacho, subdelego ainda no mesmo oficial a competência que me é 
delegada para autorizar as deslocações normais que resultem da própria 
natureza orgânica ou funcional do serviço, em território nacional por 
períodos inferiores a 30 dias, bem como o adiantamento das respetivas 
ajudas de custo.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 20 de dezem-
bro de 2013, ficando por este meio ratificados todos os atos praticados 
pelo chefe do Gabinete do Superintendente dos Serviços do Mate-
rial, que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

18 de fevereiro de 2014. — O Superintendente, José Domingos Pe-
reira da Cunha, vice -almirante.

207691715 

 EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.º 4221/2014

Subdelegação de competências no comandante 
do Estabelecimento Prisional Militar

1. Ao abrigo do nº 4 do Despacho nº 2434/2014, de 29 de janeiro, do 
Vice -Chefe do Estado -Maior do Exército, publicado no Diário da Repú-
blica, 2ª série, nº 32 de 14 de janeiro, subdelego no tenente -coronel José 
Luís Patrício Rego Batista, Comandante do Estabelecimento Prisional 
Militar, a competência em mim delegada no nº 2 do referido Despacho 
nº 2434/2014, de 29 de janeiro, do Vice -Chefe do Estado -Maior do 
Exército para, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 109.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, autorizar e realizar despesas com a locação e aquisição 
de bens e serviços e com empreitadas de obras públicas até ao limite 
de 12.500 euros.

2. O presente despacho produz efeitos desde 31 de dezembro de 2013, 
ficando por este meio ratificado todos os atos entretanto praticados que 
se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

14 de fevereiro de 2014. — O Diretor da DJD, João Manuel Lopes 
Nunes dos Reis, major -general.

207690905 

 MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL, DO AMBIENTE, 
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

E ENERGIA E DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinetes dos Ministros da Defesa Nacional 
e do Ambiente, Ordenamento do Território 

e Energia e da Ministra da Agricultura e do Mar

Despacho n.º 4222/2014
O Decreto Regulamentar n.º 9/2008, de 18 de março, veio definir 

regras fundamentais para a criação de Áreas de Produção Aquícola 
(APA) em mar aberto, compreendidas em águas costeiras e territoriais 
do continente, bem como as condições gerais a observar por parte 
dos respetivos titulares de autorização de instalação e de licença de 
exploração, tendo também instituído a área piloto de produção aquícola 
da Armona.

Colhida a experiência da implementação da área piloto, considera-
-se que estão reunidas as condições para criar novas áreas específicas 
destinadas à produção aquícola, com recurso aos instrumentos legais 
vigentes e com vista à criação de condições para impulsionar e fomentar 
as atividades económicas no espaço marítimo. Assim, procede -se à 
criação de uma nova APA no centro do país, cujos resultados cons-
tituirão um fator importante para o desenvolvimento sustentável da 
região e do país.

A APA do Centro, que ora se cria, reúne as condições ambientais 
para a instalação de estabelecimentos de culturas biogenéticas/culturas 
marinhas de moluscos bivalves, bem como as necessárias condições de 
operacionalidade, uma vez que existem, na proximidade, infraestruturas 
portuárias de apoio à atividade.

A utilização privativa do domínio público hídrico destinada à instala-
ção e à exploração de estabelecimentos de culturas biogenéticas/culturas 
marinhas de moluscos bivalves na APA do Centro será sujeita, nos 
termos da alínea c) do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 
31 de maio, a prévia concessão, cuja atribuição se fará por iniciativa 
pública, através de procedimento pré -contratual de concurso público, nos 
termos do disposto na alínea b) do n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 58/2005, 
de 29 de dezembro, e no n.º 2 e n.º 4 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 226 -A/2007, de 31 de maio. O procedimento pré -contratual será 
precedido de consulta pública.

No sentido de dar resposta à evolução das condições de mercado, 
prevê -se a possibilidade de permitir a eventual alteração da natureza 
dos estabelecimentos de culturas biogenéticas/culturas marinhas para a 
produção de outras espécies marinhas, nos termos da legislação aplicável 
e nas condições a definir no contrato de concessão.

Pretende -se ainda garantir uma simplificação processual e de licen-
ciamento, através da criação das condições necessárias à implementação 
dos projetos e de mecanismos de articulação entre as diversas entidades 
envolvidas no processo.

Assim, nos termos do artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 9/2008, 
de 18 de março, determina -se o seguinte:

1 — É criada a área de produção aquícola do Centro (APA do Cen-
tro), delimitada pelas coordenadas definidas no anexo I ao presente 
despacho, do qual faz parte integrante, e cuja representação gráfica 
consta nos anexos II, III e IV ao presente despacho e que dele fazem 
parte integrante.

2 — A APA do Centro é composta por um total de 40 lotes, destinados 
à instalação e exploração de estabelecimentos de culturas biogenéticas/
culturas marinhas de moluscos bivalves.

3 — A utilização privativa do domínio público hídrico destinada à 
instalação e à exploração de estabelecimentos de culturas biogenéticas/
culturas marinhas de moluscos bivalves na APA do Centro está sujeita 
a prévia concessão.

4 — A concessão a que se refere o número anterior é atribuída me-
diante procedimento pré -contratual de concurso público, o qual deve ser 
iniciado até 45 dias a contar da data da conclusão do período de consulta 
pública sobre o projeto da APA do Centro.

5 — A consulta pública mencionada no número anterior tem a 
duração de 15 dias úteis, a contar da publicação do presente des-
pacho, e será publicitada nos sítios da internet da Direção -Geral de 




